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RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : MILENA SILVERIO BARSOTTINI 
ADVOGADOS : SILVIO VIEIRA DE SOUZA - SP450521

TIAGO DOS SANTOS CALEJON - SP466942
AGRAVADO : DANILO GALDENCIO SILVERIO 
ADVOGADA : AMANDA RODRIGUES DE BRITO FARIAS - BA059963
INTERES. : HELIO SILVERIO 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM

RECURSO ESPECIAL. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO

DOS  AUTOS.  INADMISSIBILIDADE.  SÚMULA  N.  7  DO  STJ.  DECISÃO

MANTIDA.

I. Caso em exame

1.  Agravo  interno  interposto  contra  decisão  monocrática  que  negou

provimento a recurso.

II. Razões de decidir

2.  O  recurso  especial  não  comporta  exame de  questões  que  impliquem

revolvimento do contexto fático-probatório dos autos (Súmula n. 7 do STJ).

III. Dispositivo

3. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de 13/10/2026 a 20/10/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos
termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Luís  Carlos  Gambogi  (Desembargador  Convocado  do
TJMG), João Otávio de Noronha, Raul Araújo e Maria Isabel Gallotti votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Isabel Gallotti.

                    Brasília, 20 de outubro de 2026.
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Ministro Antonio Carlos Ferreira
Relator

Documento eletrônico VDA61092945 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ANTONIO CARLOS FERREIRA   Assinado em: 22/10/2026 11:30:33
Publicação no DJEN/CNJ de 26/10/2026. Código de Controle do Documento: faf3baa4-cb9c-469d-980d-63b705445538



AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3153477 - SP (2026/0017324-0)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : MILENA SILVERIO BARSOTTINI
ADVOGADOS : SILVIO VIEIRA DE SOUZA - SP450521

TIAGO DOS SANTOS CALEJON - SP466942
AGRAVADO : DANILO GALDENCIO SILVERIO
ADVOGADA : AMANDA RODRIGUES DE BRITO FARIAS - BA059963
INTERES. : HELIO SILVERIO

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM

RECURSO ESPECIAL. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO

DOS  AUTOS.  INADMISSIBILIDADE.  SÚMULA  N.  7  DO  STJ.  DECISÃO

MANTIDA.

I. Caso em exame

1.  Agravo  interno  interposto  contra  decisão  monocrática  que  negou

provimento a recurso.

II. Razões de decidir

2.  O  recurso  especial  não  comporta  exame de  questões  que  impliquem

revolvimento do contexto fático-probatório dos autos (Súmula n. 7 do STJ).

III. Dispositivo

3. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  interno  (fls.  615-624)  interposto  contra  decisão  desta

relatoria,  que  negou  provimento  ao  agravo  nos  próprios  autos,  mantendo  a

inadmissibilidade do recurso especial (fls. 608-611).

Nas razões recursais, a parte agravante renova a alegação de negativa de

prestação jurisdicional,  ao  afirmar  que  o  acórdão recorrido  incorreu  em contradição

lógica  interna.  Sustenta  que,  embora  o  julgado  tenha  utilizado  determinadas  peças

processuais  como  fundamento  de  suas  conclusões,  os  trechos  especificamente

indicados revelam desconhecimento acerca da existência de herdeiro direto e situam a
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oposição somente  no  ano de  2021,  o  que,  segundo a  agravante,  comprometeria  a

coerência da decisão.

Alega  omissão  quanto  à  análise  concreta  dos  efeitos  do  período  de

incapacidade  sobre  a  contagem  da  prescrição  aquisitiva,  bem  como  ausência  de

enfrentamento  do  precedente  do  STJ  que  admite  o  preenchimento  do  prazo

prescricional no curso da ação. Declara que também não houve resposta efetiva às

contradições relativas à suposta má-fé e à data da oposição.

Afirma,  ainda,  que  a  origem  tolerada  da  ocupação  não  configura

impedimento jurídico perpétuo ao reconhecimento da usucapião e que uma alteração

substancial da situação fática pode caracterizar a interversão da posse.

Defende,  ademais,  a  existência  de  similitude  fática  entre  os  julgados

apresentados para demonstrar a divergência jurisprudencial.

Sustenta, também, que a matéria discutida possui natureza eminentemente

jurídica, não exigindo reexame do conjunto fático-probatório, razão pela qual não se

aplica ao caso a Súmula n. 7 do STJ.

Ao final, requer a apreciação do agravo pelo Colegiado.

A parte agravada não apresentou impugnação (fl. 629).

É o relatório.

VOTO

A insurgência não merece acolhida.

A parte agravante não trouxe nenhum argumento capaz de afastar os termos

da decisão agravada, motivo pelo qual deve ser mantida por seus próprios fundamentos

(fls. 608-611):

Trata-se de agravo nos próprios autos interposto contra decisão que inadmitiu
o recurso especial por ausência de demonstração da afronta aos arts. 489 e
1.022 do CPC, pela incidência das Súmulas n. 7 do STJ e 284 do STF e pela
ausência de comprovação do dissídio jurisprudencial nos moldes legais (fls.
578-580).

O acórdão recorrido está assim ementado (fl. 530):

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  USUCAPIÃO  EXTRAORDINÁRIA.
Alegado exercício de posse ad usucapionem sobre o imóvel por mais
de  três  décadas.  Sentença  de  improcedência.  Insurgência.
Descabimento.  Ocupação  originária  do  bem  decorrente  de  mera
permissão dos titulares dos direitos, que igualmente residiam no local.
Ausência  de  animus  domini.  Inexistência  de  comprovação  de
transmudação da natureza da posse tolerada para posse com intenção
de domínio. Prescrição aquisitiva que não corre contra absolutamente
incapazes, nos termos do artigo 198, inciso I, do Código Civil. Ausência
de  preenchimento  do  lapso  temporal  necessário  à  configuração  da
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prescrição aquisitiva. Apelante que admite ter ajuizado a demanda em
decorrência  da  oposição  manifestada  pelo  apelado,  o  que  afasta  a
alegada posse sem contestação. Sentença mantida. RECURSO NÃO
PROVIDO.

Os embargos de declaração foram rejeitados (fls. 548-554).

No recurso especial (fls. 557-575), interposto com fundamento no art. 105, III,
"a" e "c", da CF, a parte recorrente apontou, além do dissídio jurisprudencial,
violação dos arts. 489, §1º, IV, VI, 1.022, I, do CPC, 198, I, e 1.238 do Código
Civil.

Sustentou que exerce posse mansa, pacífica, contínua e com animus domini
há mais de trinta anos sobre o imóvel objeto da lide, alegando que o acórdão
recorrido  violou  a  legislação  federal  ao  negar  a  existência  de  posse ad
usucapionem, sem considerar adequadamente o conjunto probatório.

Aduziu, ainda, que houve incorreta aplicação da regra prevista no art. 198, I,
do  CC,  ao  se  considerar  suspenso  o  prazo  aquisitivo  em  razão  da
incapacidade  do  agravado.  Asseverou  que  jamais  exerceu  posse  contra
incapaz, pois a ocupação do imóvel se iniciou antes mesmo do nascimento
do recorrido e sempre se deu sem qualquer oposição, até que este viesse a
adjudicar o bem em 2021.

Não foram apresentadas contrarrazões (fl. 577).

No  agravo  (fls.  583-592),  afirma  a  presença  de  todos  os  requisitos  de
admissibilidade do especial.

Não foi oferecida contraminuta (fl. 594).

Juízo negativo de retratação (fl. 595).

É o relatório.

Decido.

Inexiste afronta aos arts. 489, §1º, IV, VI, 1.022, I, do CPC quando o acórdão
recorrido  pronuncia-se,  de  forma  clara  e  suficiente,  acerca  das  questões
suscitadas nos autos, manifestando-se sobre todos os argumentos que, em
tese, poderiam infirmar a conclusão adotada pelo Juízo.

O Tribunal de origem, com base nos fatos e nas provas dos autos, assim se
pronunciou (fls. 532-537):

[...]  E,  no  caso  em  tela,  após  detida  análise  do  conjunto  fático-
probatório coligido aos autos, constata-se a ausência dos pressupostos
indispensáveis à configuração da usucapião extraordinária.

Inicialmente, é incontroverso que a apelante reside no imóvel objeto da
lide desde o seu nascimento. No entanto, tal circunstância, por si só,
não  se  revela  suficiente  para  ensejar  a  aquisição  originária  da
propriedade, na medida em que não há prova do exercício da posse
com animus domini.

Conforme se depreende dos autos, a ocupação do bem pela apelante e
sua genitora teve início mediante mera liberalidade de Hélio Silvério, tio
da apelante e titular dos direitos sobre o imóvel, o qual também residia
no local até seu falecimento, ocorrido em 13 de novembro de 1992.
Essa permissão de moradia inviabiliza a caracterização de posse ad
usucapionem, pois configura-se como posse precária ou detenção por
mera tolerância, desprovida do necessário animus domini.

[...]

Cumpre  destacar  que  não  há,  nos  autos,  qualquer  elemento  que
comprove eventual transmudação da natureza da posse. A ausência de
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comprovação de atos inequívocos que revelem a intenção da apelante
de exercer a posse com animus domini  reforça o caráter precário e
dependente  da  ocupação,  incompatível  com  a  aquisição  da
propriedade por meio da usucapião.

[...]

Ademais, impõe-se considerar que o apelado, herdeiro direto de Wilson
Silvério,  nasceu  em  18  de  novembro  de  1994  e,  portanto,  era
absolutamente  incapaz  até  completar  16  anos  de  idade,  em 18  de
novembro de 2010. À luz do disposto no artigo 198, inciso I, do Código
Civil, a prescrição não corre contra os absolutamente incapazes, o que
acarreta  a  suspensão  do  prazo  aquisitivo  até  o  término  da
incapacidade.

Assim,  o  marco  inicial  viável  para  a  fluência  do  prazo  prescricional
aquisitivo  somente  se  estabelece  a  partir  da  mencionada  data.
Considerando que a presente ação foi ajuizada em 8 de maio de 2017,
constata-se  que  sequer  transcorreu  o  lapso  temporal  de  10  anos
exigido pelo parágrafo único do artigo 1.238 do Código Civil, razão pela
qual, resta ausente o requisito temporal necessário à procedência da
demanda.

[...]

Ademais,  a  própria  apelante,  em  manifestação  acostada  às  fls.
401/408, expressamente reconheceu que ajuizou a presente ação em
decorrência da oposição manifestada pelo requerido, o que demonstra,
de forma inequívoca, a existência de contestação à sua posse antes
mesmo da propositura da demanda. Tal fato descaracteriza a exigida
posse sem oposição durante todo o período aquisitivo, requisito este
imprescindível à usucapião.

Extrai-se ainda do acórdão dos embargos de declaração (fls. 550-551):

[...] O v. acórdão impugnado analisou de forma expressa e suficiente a
controvérsia  relativa  à  transmudação  da  posse,  ao  consignar  que
inexistem nos autos elementos probatórios que comprovem a alteração
da  natureza  da  posse  exercida  pela  embargante,  para  posse  com
ânimo de dono. Ao revés, destacou- se que a ocupação do imóvel se
deu por mera liberalidade familiar,  mantendo-se, ao longo do tempo,
como  posse  de  natureza  precária,  sem  demonstração  de  atos
inequívocos que evidenciem a intenção de exercer  domínio sobre o
bem.

No  tocante  à  suposta  omissão  quanto  à  suspensão  da  prescrição
aquisitiva, também se verifica que o acórdão enfrentou diretamente a
questão, ao reconhecer que o apelado era absolutamente incapaz até
o ano de 2010, o que atrai a suspensão do prazo prescricional até o
término  da  incapacidade.  A  partir  dessa  premissa,  concluiu-se,  com
acerto,  que  não  havia  transcorrido,  até  a  data  do  ajuizamento  da
demanda, o lapso temporal exigido para a configuração da usucapião
extraordinária.

Desse modo, não assiste razão à parte, visto que o Tribunal a quo decidiu a
matéria controvertida nos autos, ainda que contrariamente a seus interesses,
não incorrendo em nenhum dos vícios previstos nos arts.  489 e 1.022 do
CPC.

Quanto  à  alegada  violação  aos  arts.  198,  I,  e  1.238  do  CC,  o  acórdão
recorrido  foi  categórico  ao  afirmar  que  não  houve  comprovação  de  atos
inequívocos capazes de transmutar a posse tolerada em posse com animus
domini.
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Nesse cenário, a modificação das conclusões adotadas pela Corte de origem
acerca  da  natureza  da  posse  exercida  pela  recorrente,  bem  como  da
incidência da causa suspensiva prevista no art. 198, I, do CC, demandaria o
reexame do conjunto fático‑probatório dos autos — providência vedada nesta
instância especial, nos termos da Súmula n. 7 do STJ.

Outrossim, para o conhecimento do recurso especial com base na alínea "c"
do  permissivo  constitucional,  seria  indispensável  demonstrar,  por  meio  de
cotejo  analítico,  que  as  soluções  encontradas  tanto  na  decisão  recorrida
quanto nos paradigmas tiveram por  base as mesmas premissas fáticas e
jurídicas, existindo entre elas similitude de circunstâncias. Contudo, a parte
não se desobrigou desse ônus, nos termos do art. 1.029, § 1º, do CPC. 

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo em recurso especial. 

Publique-se e intimem-se.

Conforme consignado na decisão agravada, o Tribunal de origem, ao analisar

os fatos e as provas constantes dos autos, concluiu que não houve comprovação de

atos  inequívocos  capazes  de  transmutar  a  posse  tolerada  em  posse  com animus

domini.

Dessa forma, a alteração do entendimento firmado no acórdão impugnado

demandaria  o  reexame  do  conjunto  fático-probatório,  providência  vedada  por  esta

Corte, nos termos da Súmula n. 7 do STJ.

Outrossim, para o conhecimento do recurso especial com base na alínea "c"

do  permissivo  constitucional,  seria  indispensável  demonstrar,  por  meio  de  cotejo

analítico,  que  as  soluções  encontradas  tanto  na  decisão  recorrida  quanto  nos

paradigmas tiveram por base as mesmas premissas fáticas e jurídicas, existindo entre

elas similitude de circunstâncias. Contudo, a parte não se desobrigou desse ônus, nos

termos do art. 1.029, § 1º, do CPC.

Assim, não prosperam as alegações constantes no recurso, incapazes de

alterar os fundamentos da decisão impugnada.

Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno. 

É como voto.
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QUARTA TURMA
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TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 13/10/2026
a 20/10/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG), João
Otávio de Noronha, Raul Araújo e Maria Isabel Gallotti votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu
o julgamento a Sra. Ministra Maria Isabel Gallotti.

Brasília, 20 de outubro de 2026
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